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para todos os efeitos como emprésa portuguesa, e sujeita
s leis portuguesas, ndo podendo fazer parte dos seus
corpos gerentes individuos que nfo possuam as qualidade
de cidaddos portugueses. . S
Art. 12.° Se o concurso para a adjudicagtio da explo-
racio do balnedrio ficar deserto, o Estado continuaré a
administrar por sua conta 0 mesmo balnedrio e suas de-
pendéncias, mas o Govérno reformaré os serviges e res-

pectivos regulamentos, de modo a assegurar melhor os

Tesouro, 4 boa execugio dos mesmos ser-

interésses do
vigos e a sua eficaz fiscalizacdo. ‘
§ 1.° Dentro da doutrina déste artigo, o Govérno con-
fiars a administraclio téenica do balnedrio a uma comis-
sdo presidida pelo director:clinico mais antigo, a qual
ters também 2 seu cargo a fiscalizagsio dos servigos ad-
ministrativos do mesmo balnedrio e suas dependéncias.
"§ 2.° Esta comissio ser4 nomeada pelo Govérno sob
proposta do governader civil do distrito e serd com-
posta, além do presidente, de’cidaddos idéndos, residen-
tes na vila das Caldas, e as suas funcles serfio gratui-
tas. Esta comisslo apresentard ao Govérno um relaté-
rfo anual da sua administraciio, e nele indicar4 todas as
reformas que ontender convenientes para o bom funcio-
namento do estabelecimento a seu cargo. :
Art. 18.° O disposte no precedente artigo nio impe-
dirs a imediata execuglo do disposto mos artigos 2.%
3.% e 4.° desta lei. :
Art. 14.° O Govérno dar4 conta ao Congresso do uso
que fizer destas autorizagdes.

Art. 15.° Fica revogada a legislagio em contrério.

Os Ministros do Interior e da Justica a fagam imprimir,
publicar e cofrer. Pacos do Govérno da Repiblica, 24
- @ Setembro de 1917.— BERNARDINO MaCHADO — Artur
R. de_Aimeida Ribeiro.— Alexandre Braga. :

MINISTERIO DAS. COLONIAS
'p_irepqﬁo Geral dag Co}énias
8.% Repartigdo '

. PorTARIA N.° 1:003

" “Atendendo ab que representou o governador da colé-
nia de Cabo Verde sGbre as circunstincias em que se en-
contram os guardas da policia civica da mesma colénia,
quando em estado de doenga;

Sendo justo e equitativo que a estes servidores do Es-
tado sejam concedidas regalias idénticas as que usu-
fruem as pragas de pré das gnarnigdes coloniais:

Manda o Govérno da Republica Portugnesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, que aos guardas da policia civil das
cidades da Praia e Mindelo sejam extensivas as disposi-
¢des da circular n.° 863, de 10 de Outabre de 1911, pu-
blicada no DBoletim Militar das Colénias n.° 4, de 2 de
Margo de 1912. .

Pagos do Governo da Rephblica, 24 de Setembro de
1917.— O Ministro das Colonias, Ernesto Jardim de Vi-

lhena.
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